PARECER N(  1111, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 88, de 2003. 

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe tem o objetivo de proibir o plantio de eucalipto em regiões de mananciais do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 9.a a 13.a Sessões Ordinárias, de 27/03 a 02/04/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1( do artigo 31 do regimento citado, que exarou parecer favorável.

                                           Na seqüência, foi o projeto enviado a  Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para analisar o projeto em observância ao § 18 do artigo 31 do referido Regimento Interno, para  manifestar-se sobre a matéria quanto ao mérito. 

Em primeiro lugar, ressaltamos que o objetivo do projeto é  proibir o plantio de eucalipto em regiões de mananciais do Estado de São Paulo.

                                    Entendemos que se trata de problema complexo que passa pelo resgate imprescindível de uma conscientização dos valores ambientais e hidrológicos, diretamente relacionados com o planejamento adequado da ocupação dos espaços produtivos de paisagem. Estudos concluem que o eucalipto contribui  para o secamento do solo, mas ele não é o único. Fazem parte desta paisagem também a produção de grãos, de fibra, madeira, carne e leite, assim como o planejamento de ocupação da bacia hidrográfica que abastece as represas de abastecimento de água das cidades.

                                  Não podemos nos esquecer que as cidades são os espaços onde vive a maioria da população e não podemos ficar alheios às necessidades de conservação das microbacias, já que a urbanização é o segundo maior fator de degradação. Lembramos que já existe no mundo um forte movimento de resgate destes valores hidrológicos nas áreas urbanas, com ações que visam "desenterrar" os córregos canalizados e integrá-los na paisagem com seus atributos inerentes, como a mata ciliar, que além da importância hidrológica agrega, também, valor estético ao ambiente urbano. Sendo assim, devemos acolher medidas como a preconizada no projeto, que buscam garantir a conservação dos riachos e de suas microbacias.

Sem mais, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 88, de 2003.
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